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Alagoas vive um novo momento econômico, social e ambiental. Para 
mover a economia, foi preciso que aqui se instalassem indústrias e em-
preendimentos de grande porte. Em todo esse tempo, tudo foi feito para 
proteger o ambiente, a flora, a fauna, nossas riquezas minerais e naturais. 
Quando foi preciso, houve compensações, replantios e toda forma de pro-
teção ao meio ambiente. Quando precisamos abrir o caminho ao desen-
volvimento, nada ficou a dever, a não ser pelas catástrofes naturais, como a 
enchente de 2010, e a seca inclemente que ainda persiste.

 Este livro do Instituto do Meio Ambiente chega para mostrar que de-
senvolvimento e bem-estar social devem andar juntos com a proteção de 
nossas belezas, nossa biodiversidade. De maneira sustentável e responsável, 
conduzimos nossa política ambiental. 

 Criamos programas de recuperação de nascentes e de proteção a bio-
mas até então ameaçados, como a Caatinga. Da aridez da região sertaneja, 
tiramos a água que hoje corre pelo Canal do Sertão e irriga a terra do 
Semiárido. Dos secos gravetos, nasceram áreas de plantio e de preservação.

É dessas áreas de preservação e unidades de conservação que a publica-
ção extrai seu foco, em um trabalho que reúne todas as informações sobre 
essas áreas que já tiveram o reconhecimento de instituições como o Conse-
lho Nacional da Biosfera, da UNESCO - Organização das Nações Unidas 
para a Ciência, Educação e Cultura.

I N TRODUÇÃO

A IMPORTÂNCIA DO TEMA MEIO 
AMBIENTE PARA O DESENVOLVIMENTO 
DO ESTADO DE ALAGOAS
TEOTONIO VILELA FILHO
GOVERNADOR DE ALAGOAS
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 Em outubro de 2013, o Esta-
do foi destaque nacional ao rece-
ber Menção Honrosa do Conse-
lho da UNESCO por ter a maior 
quantidade de Postos Avançados 
e Núcleos dentro do Programa da 
Biosfera.

 Mas queremos mais; queremos 
continuar crescendo em número 
de proteção de áreas. As Unidades 
de Conservação em Alagoas con-
figuram hoje um dos mais impor-
tantes mecanismos de proteção à 
biodiversidade existente no País. 
No estado de Alagoas, atualmente 
existem 51 áreas protegidas. Dos 
102 municípios alagoanos, pelo 
menos 44 possuem alguma parte 
do território dentro de uma área 
protegida. 

E não poderia ser diferente em 
uma terra cheia de significados e 
singularidades, como, por exem-
plo, uma espécie de orquídea ge-
nuinamente alagoana - Prostechea 

alagoensis - descoberta pelo maior 
orquidófilo das Alagoas, Luiz 
Araújo; o pássaro Mutum das Ala-
goas; o sururu de capote; os câ-
nions do São Francisco; os canais 
e as lagoas, universo do grande 
ambientalista Octávio Brandão 
e terra também de tantos outros 
guardiões da natureza: Ladislau 
Neto, considerado o cientista mais 
influente no Brasil no século 19; 
Ivan Fernandes Lima, professor e 
geógrafo alagoano, o primeiro a 
classificar as bacias hidrográficas 
de Alagoas; e Paulo Ramalho Pe-

drosa, naturalista e ardoroso de-
fensor da Mata Atlântica.

Com isto, queremos afirmar que 
a história natural de Alagoas está 
sendo bem cuidada, como cuida-
ram os nossos antepassados. Mas 
temos que pensar no futuro, e 
Alagoas é um estado solar por vo-
cação, como disse o mestre Bero-
aldo Maia Gomes. Temos grandes 
potenciais para a geração de novas 
energias, como a biomassa, que vai 
transformar o bagaço da cana em 
combustível limpo, que vai gerar 
empregos e oportunidades. Esta 
tem sido a base do nosso trabalho: 
diversificar a economia, mas de 
modo correto, sustentável e com 
responsabilidade. 

Foto - Sérgio Leal.
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APRESENTAÇÃO

A PRESERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE E DA EXISTÊNCIA 
HUMANA NO PLANETA
ADRIANO AUGUSTO

DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUO DO MEIO 
AMBIENTE DO ESTADO DE ALAGOAS
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Há séculos a humanidade tem 
depredado a natureza na busca 
frenética de conquistas materiais. 
As civilizações, à medida que de-
senvolvem novas expectativas co-
merciais, mais uma vez esquecem 
deliberadamente de pensar nas 
suas atitudes, de forma inteligente 
e em longo prazo. Somos indiscu-
tivelmente os grandes responsáveis 
pelo caos ambiental posto.

Sem os recursos naturais não 
haverá ciência capaz de remediar 
a vida.

O que resta no nosso planeta já 
não é suficiente para nos suportar, 
sem contar o brutal crescimento 
populacional existente com o mais 
absoluto descompasso em relação 
a ações de recuperação. É grotesco 
sabermos que já não temos mais 

água em boa parte da terra e não 
fazemos grandes esforços para re-
solver a situação, muito pelo con-
trário, estudamos regras para auto-
rizar novas iniciativas.

Proteger sistematicamente o que 
ainda nos resta é, pois nossa úni-
ca alternativa para que possamos 
cumprir aquilo que nós “estudio-
sos” pusemos com todas as letras 
em nosso mais importante docu-
mento: “todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equi-
librado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade 
de vida...”.

Há belas e ricas áreas no estado 
de Alagoas, juntas garantem a exis-
tência de uma biodiversidade fun-
damental para a continuidade da 
sobrevivência das pessoas. Entre 

elas, há significativa parcela pro-
tegida no formato de Unidades de 
Conservação. 

Apresentamos, nas páginas a 
seguir, fotografias e informações 
sobre essas áreas protegidas, com 
a intenção de incentivar que mais 
pessoas se sintam motivadas a pro-
teger o meio ambiente, para fazer 
valer o que estabelece a Constitui-
ção Federal quando impõem “ao 
poder público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gera-
ções”.

Este exemplar literário tem 
como pano de fundo esta finalida-
de também: fazermos uma grande 
reflexão crítica às nossas atitudes.

Foto - Neno Canuto.
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A IMPORTÂNCIA DAS UNIDADES 
DE CONSERVAÇÃO
O ESTADO TEM O IMPORTANTE PAPEL DE AMPLIAR AS ÁREAS 
COM BIOMAS PROTEGIDOS E INCENTIVAR A PARTICIPAÇÃO 
SOCIAL NA GESTÃO, ATRAVÉS DOS CONSELHOS CONSULTIVOS OU 
DELIBERATIVOS

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
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Somente em Alagoas são 45 
Unidades de Conservação estadu-
ais/municipais e mais seis federais 
que protegem a rica biodiversida-
de existente nos biomas Caatinga 
e Marinho Costeiro. O Instituto 
Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio) respon-
de pela gestão no estado da Área 
de Proteção Ambiental da Costa 
dos Corais, da Área de Proteção 
Ambiental de Piaçabuçú, da Esta-
ção Ecológica de Murici, da Reser-
va Extrativista da Lagoa do Jequiá, 
da Reserva Biológica de Pedra 
Talhada e do Monumento Natu-
ral dos Cânions do São Francisco, 
que juntas somam 462.373,01 
hectares em áreas protegidas, sen-
do 442.870,16 em Alagoas.

Como integrantes do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente, tan-

to a União quanto os Estados e os 
Municípios têm grande responsa-
bilidade na criação e implementa-
ção de Unidades de Conservação 
no País, elevando o Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conservação 
(SNUC) ao patamar de importân-
cia que de fato merecem. Afinal, 
sem os biomas, as áreas protegidas 
e toda a biodiversidade que encer-
ram ficam comprometidas, com-
prometendo a própria manuten-
ção da vida.

O Brasil assumiu junto à Con-
venção da Diversidade Biológica o 
compromisso de manter, sob a for-
ma de Unidades de Conservação, 
30% do bioma Amazônia e 10% 
dos demais biomas (Pampa, Pan-
tanal, Caatinga, Cerrado e Mata 
Atlântica e Marinho Costeiro), in-
cluídas nesses percentuais as UCs 

estaduais, municipais e as Reservas 
Particulares do Patrimônio Natu-
ral (RPPN), de caráter privado.  

O papel do Estado é não apenas 
ampliar esse rol - no que Alagoas 
tem dado significativa contribui-
ção -, mas garantir a participação 
social na gestão dessas áreas, por 
meio dos conselhos consultivo ou 
deliberativo existentes.

Para o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiveridade, 
iniciativas como a desta publica-
ção, mais do que louváveis, são ne-
cessárias e importantes, pois pro-
movem o conhecimento acerca das 
Unidades de Conservação e o seu 
papel junto à sociedade. E nesse 
sentido, o Instituto do Meio Am-
biente (IMA/AL) está de parabéns.

Foto - Neno Canuto
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RESERVAS MUNDIAIS DA BIOSFERA
AFRANIO FARIAS DE MENEZES

VICE-PRESIDENTE DO IA-RBMA
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Reservas Mundiais da Biosfera são porções de ecossistemas terrestres ou 
costeiros onde se procuram meios de reconciliar a conservação da biodi-
versidade com o seu uso sustentável. São propostas pelos países-membros 
da UNESCO e, quando preenchem os critérios, são reconhecidas interna-
cionalmente. Atualmente são 627 sítios distribuídos por 107 países.

A origem das Reservas Mundiais da Biosfera está na “Conferência sobre 
a Biosfera” organizada pela UNESCO em 1968, que foi a primeira reunião 
intergovernamental a tentar conciliar a conservação e o uso dos recursos 
naturais, fundando o conceito presente de desenvolvimento sustentável.

A UNESCO lançou, em 1970, o “Programa Homem e Biosfera”, com 
o objectivo de organizar uma rede de áreas protegidas, designadas Reservas 

da Biosfera, que representam os diferentes ecossistemas do globo e cujos 
países proponentes se responsabilizam em manter e desenvolver. É um 

Foto - Sérgio Leal
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1991

1993

1993

2000

2001

2001

2005

ANO ÁREA Km2NOME DA RESERVA

444.330

15.400

296.500

251.570

198.990

208.600

30.700

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica

Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de SP

Reserva da Biosfera do Cerrado

Reserva da Biosfera do Pantanal

Reserva da Biosfera da Caatinga

Reserva da Biosfera da Amazônia Central

Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço

programa de cooperação científica internacional sobre a interação do ho-
mem e o seu meio. Sua gestão é constituída de:

COBRAMaB - Comitê Brasileiro do Programa MaB é o colegiado in-
terministerial, coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente, responsá-
vel pela implantação e desenvolvimento  do programa no Brasil;

CNRB - Conselho Nacional da Reserva da Biosfera, organismo forma-
do pelo Ministério do Meio Ambiente e outros órgãos federais, represen-
tantes dos 14 estados costeiros, ONGs , universidades e moradores da área 
de abrangência de um determinado bioma, previamente reconhecido pela 
UNESCO como patrimônio da humanidade;

Comitês Estaduais - nos estados existem os Comitês Estaduais que de-
finem as ações do programa, escolhem as Áreas Piloto e selecionam os 
candidatos ao “status” de Posto Avançado. São a instância de gestão da 
Reserva da Biosfera no nível estadual, subordinando-se ao CNRB;

Postos Avançados - são centros de divulgação e informação das ideias, 
conceitos, programas e projetos desenvolvidos na Reserva e subordinam-se 
aos Comitês Estaduais. Para ser candidato ao título de Posto Avançado, o 
candidato deverá desenvolver atividades de Proteção da Biodiversidade, de 
Desenvolvimento Sustentável e de Difusão do Conhecimento Científico.

No Brasil, existem sete Reservas de Biosfera pleiteadas pelo Governo 
Federal e reconhecidas pela UNESCO. São elas:
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As Reservas da Biosfera do Brasil atuam independentes umas das outras, 
entretanto sob a supervisão do COBRAMaB e em consonância com os 
preceitos estabelecidos pela UNESCO, por meio do Programa Homem 
e Biosfera.Todas têm direitos e deveres a cumprir e são auditadas a cada 
quatro anos, podendo perder o reconhecimento, caso não cumpram com 
as obrigações pactuadas.

Alagoas é partícipe de duas Reservas de Biosfera: a Reserva da Mata 
Atlântica e a Reserva da Caatinga. Na área de influência da Mata Atlânti-
ca, Alagoas desponta como pioneira e lidera o ranking nacional com sete 
Postos Avançados e oito Núcleos de Apoio, perfazendo um total de quinze 
unidades de gestão e divulgação das ideias e preceitos do programa.
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BRASIL ALAGOAS%ATIVIDADE

PROTEÇÃO DA BIODIVERSIDADE

102.420

11.768

19.502.000

8.502.000

42.015

8.560

4.223.000

41.02

72,74 

21,65

49,67

Áreas Protegidas

Zona Recuperada

Mudas Produzidas

A Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, pela importân-
cia das Reservas da Biosfera, dedica o Capítulo VI exclusivamente a esses 
espaços de grande importância para a humanidade. O assunto também é 
apresentado no Decreto Nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, no capítulo 
XI.

Os quadros que seguem demonstram os ganhos ambientais conseguidos 
pelo Estado de Alagoas com a ação efetiva dos Postos alagoanos:

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

13

14

15

Nº PONTO 
AVANÇADO

NÚCLEO DE
APOIO

TOTALNOME DA UNIDADE

X

X

-

-

X

-

X

X

-

-

X

-

X

-

-

-

-

X

X

-

X

-

-

X

X

-

X

-

X

X

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

Sítio do Pau Brasil

RPPN da Fazenda da Santa Tereza

Santuário do Jacaré do Papo Amarelo

Refúgio da Capivara

Reserva da Serra D’Água

Reserva Garabú

Cinturão Verde do Pontal da Barra

Reserva da Fazenda São José

Reserva da Fazenda Charles

Reserva da Fazenda Santa Amélia

Menestrel das Alagoas da RPPN da Madeira

Reserva Gulandim

Sede da RPPN Fazenda Triunfo

Sede da RPPN Fazenda Cachoeira

Sede da RPPN Fazenda Bosque

Eis a relação dessas unidades em Alagoas:



BRASIL ALAGOAS%ATIVIDADE

CONHECIMENTO CIENTÍFICO E POPULAR

5.749

673.773

513.773

2.796

96.350

48,63 

14,30

18,78 

Professores Capacitados

Estudantes Orientados

Palestras Realizadas

Pesquisas Apoiadas

Grupos de Visitação

2.880

502

5.925 

1.192

54

399

41,39 

10,76 

6,73 

BRASIL ALAGOAS%ATIVIDADE

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

103

8.861  

60

5.646

58,25

63,72  

Projetos Financiados

Familias Atendidas

O Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica criou 
um programa de incentivo à geração de renda com sustentabilidade, lan-
çado no decorrer da RIO+20, na cidade do Rio de Janeiro, com a seleção 
de vinte empreendimentos sustentáveis no Brasil. Destes, sete estão lo-
calizados no Estado de Alagoas, o que perfaz 35% do total reconhecido. 
São eles: Associação das Artesãs do Pontal de Coruripe, Oficina de Papel 
Artesanal Alagoas (OPA), Artesãs Associadas de Feliz Deserto, Associação 
dos Artesãos do Povoado do Jacinto (ZUMBANARTE), Associação dos 
Artesãos Sol Nascente de Porto de Pedras, Artesanato Titara de São Luiz 
do Quitunde, Projeto Arte da Mata.
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Foto - Neno Canuto
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ALAGOAS E AS UNIDADES 
DE CONSERVAÇÃO
ALEX NAZÁRIO 
GEÓGRAFO - DIRETOR DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE
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APA de Murici. Foto – Sérgio Leal.
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O Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação (SNUC), cria-
do pela Lei 9.985/2000, promove 
o reconhecimento de áreas prote-
gidas em duas categorias: de Pro-
teção Integral, com o objetivo de 
preservar a natureza e permitindo 
apenas o Uso Indireto dos recursos 
naturais, com excessão dos casos 
previstos em lei; e de Uso Susten-
tável, com objetivo de compati-
bilizar a conservação da natureza 
com o uso sustentável de parte dos 
recursos naturais.

As Unidades de Proteção In-
tegral são representadas pelas 
Estações Ecológicas, Reservas 

Biológicas, Parques Nacionais, 
Monumentos Naturais e Refúgios 
de Vida Silvestre. As Unidades de 
Uso Sustentável são as Áreas de 
Proteção Ambiental (APAs), Áre-
as de Relevante Interesse Ecológi-
co, Florestas Nacionais, Reservas 
Extrativistas, Reservas de Fauna, 
Reservas de Desenvolvimento Sus-
tentável e Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural (RPPN).

Com aproximadamente 27.768 
km², o estado de Alagoas, hoje, 
destaca-se no âmbito nacional, e 
principalmente na Região Nordes-
te, pela sua diversificada atuação: 
em programas de conservação; no 

reconhecimento de áreas protegi-
das, seja pela criação de Unidades 
de Conservação da Natureza, seja 
pelo reconhecimento de novas áre-
as especiais para a conservação da 
natureza, como Postos Avançados 
e Núcleos de apoio da Reserva da 
Biosfera da Mata Atlântica; na 
implantação de programas de re-
composição de áreas degradadas, 
a exemplo do Termo de Ajuste de 
Conduta, firmado entre as Usi-
nas sucroalcooleiras, o Ministério 
Público Estadual e o Instituto do 
Meio Ambiente, garantindo a res-
tauração de importantes áreas de 
vegetação ciliar dos principais rios 

APA Costa dos Corais. 
Foto – Neno Canuto.






























































































































































































































































































































































































































































































































































































































